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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº. 3.815, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

“INSTITUI POLÍTICA DE INCENTIVOS FISCAIS PARA OS PARCEIROS DO PROGRAMA BAIRRO-ESCOLA”.
Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º. Esta lei institui, no âmbito do Município de Nova Iguaçu, plano de incentivos fiscais para os parceiros do Programa Bairro-Escola.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consideram-se parceiros do Programa Bairro-Escola os entes despersonalizados e as pessoas, físicas ou jurídicas, que cedam gratuitamente suas instalações, com ou sem recursos humanos e/ou equipamentos, para uso, por prazo previamente determinado ou não, dos alunos integrados pelo Programa ao horário integral.

Art. 2º. Os parceiros do Programa Bairro-Escola terão isenção parcial no pagamento dos seguintes tributos:

I- do IPTU, no percentual de 50%, para os contribuintes que simplesmente cedam imóveis, que não estejam empregados na exploração econômica, à utilização pelo Programa;

II- do IPTU e do ISS, no percentual de 80%, para os contribuintes que, na exploração de atividade econômica, cedam seu estabelecimento, com toda a infra-estrutura operacional, que realizem obras para adequação do imóvel ao uso gratuito dos alunos integrados ao Programa;

III- do IPTU, no percentual de 90%, além de isenção nas taxas abaixo referidas, desde que o contribuinte preencha os requisitos do inciso anterior e comprove aumento nas suas contas de água, luz, gás, ou insumos correlatos, em conseqüência da parceria:

a) na taxa de serviço de conservação e de manutenção de vias e de logradouros públicos;

b) na taxa de coleta e de remoção de lixo.

§ 1º. A redução estabelecida por esta lei é condicionada, válida apenas durante o prazo em que o requerente estiver participando do Programa, e não-cumulativa. 

§ 2º. O uso do estabelecimento pelos alunos do Programa não exclui as atividades empresariais normalmente desenvolvidas pelo particular. 

§ 3º. O isenção parcial dos tributos não alcança o débito oriundo de fatos geradores ocorridos antes da entrada em vigor da presente lei, mas os parceiros têm direito à remissão de juros e multas, nos débitos anteriores. 

§4º. O direito a isenção parcial dos tributos contido neste diploma depende de manifestação da SEMEF – Secretaria Municipal de Economia e Finanças, mediante apresentação do Certificado de Parceiro do Bairro-Escola.

Art. 3º. Como forma comprobatória de que o parceiro encontra-se enquadrado nos requisitos especificados no artigo anterior, será emitido o Certificado de Parceiro do Programa Bairro-Escola, expedido pelo Poder Público, após análise da comissão de avaliação dos parceiros do programa.

§ 1º. O Certificado obedecerá as normas estabelecidas em decreto regulamentador e discriminará o enquadramento do parceiro do programa.

 § 2º. O Certificado será requerido antes do início da reforma, devendo o parceiro comprovar, sem embargo de outras estipulações regulamentares:

I- a necessidade da reforma a ser empreendida, ou a substancial utilidade que ela trará para os alunos do Programa Bairro-Escola;

II- a regularidade e a segurança do projeto, a capacidade técnica e a regularidade fiscal da pessoa que o executará, quando for o caso, em relação aos tributos municipais;

III- a compatibilidade do preço estipulado para a obra com aquele que é normalmente praticado pelo mercado;

§3º. Serão indeferidos os requerimentos sempre que for constatada qualquer irregularidade na reforma, quando os objetivos do postulante forem primordialmente privados, ilícitos ou simplesmente desconexos com os do Programa Bairro-Escola, ou quando a melhoria que a reforma trouxer para o desempenho do Programa for desproporcionalmente inferior se comparada ao gasto a ser empreendido.

§4º. Qualquer irregularidade verificada no processo de emissão do Certificado de Parceria importará no pagamento, pelo parceiro que indevidamente se beneficiou, da quantia que deixou de ser recolhida, com incidência de juros e da multa cabível, sem embargo das sanções penais e da instauração de procedimento para que seja investigado e punido do servidor público responsável. 

 §5º. A aplicabilidade deste dispositivo fica condicionada à expedição de Decreto que especifique todo o itinerário administrativo que envolve a emissão e a utilização do Certificado de Parceria, em especial:

I- o órgão responsável pela autorização da reforma, assim como os critérios que ele utilizará para a apreciação dos requisitos que constam do § 2º, ou de outros eventualmente previstos em norma cogente;

II- o mecanismo de compensação previsto neste artigo, assim como o prazo de validade do Certificado de Parceria do Programa Bairro-Escola; 

III- o modo pelo qual o parceiro prestará contas dos gastos, durante a reforma; 

IV- a Comissão que será incumbida de promover a fiscalização do procedimento previsto neste artigo, buscando, sempre, a total lisura e transparência do mesmo.

Art. 4º. Quando a parceria envolver a cessão de templo pertencente a qualquer entidade religiosa, não incidirá a taxa de coleta e de remoção de lixo, enquanto for mantido o vínculo de colaboração com o Programa Bairro-Escola.

Art. 5º. Os parceiros que requererem licença de construção ou a legalização dos imóveis utilizados para o desenvolvimento do Programa Bairro-Escola terão desconto de 20% no valor das taxas e do ISS da obra.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Iguaçu, 29 de dezembro de 2006.

LINDBERG FARIAS

Prefeito
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